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CONCURSO PÚBLICO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS,  

BACTERIOLÓGICAS E OUTRAS RELATIVAS À QUALIDADE DAS ÁGUAS DE  

ABASTECIMENTO E CONSUMO HUMANO, PISCINAS E RESIDUAIS 

 

 

PROC. SACP N.º APROV_695/2021 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Concurso 

 

 

O presente procedimento visa a celebração de um contrato que tem por objeto principal a prestação de 

serviços de análises físico-químicas, bacteriológicas e outras relativas à qualidade das águas de 

abastecimento e consumo humano, piscinas e residuais, em conformidade com as cláusulas jurídicas e 

técnicas descritas no presente caderno de encargos e respetivo Convite e em absoluto respeito e 

cumprimento da legislação em vigor. 

 

 

Artigo 2.º 

Prazo de prestação do serviço/fornecimento dos bens 

 

A relação contratual extingue-se com o fornecimento dos bens ou com a prestação dos serviços, devendo 

vigorar pelo período de 36 meses ou 1095 dias, contados da celebração do contrato, sem prejuízo da 

manutenção de obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente em favor da entidade 

adjudicante e que devam perdurar, tais como as de sigilo ou de garantia dos bens ou serviços adquiridos; 

O contrato produzirá efeitos no primeiro dia útil seguinte à data da sua celebração. 

 

 

Artigo 3.º 

Sigilo 

 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de São Pedro do Sul, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 
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objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

 

Artigo 4.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações 

assumidas na proposta.  

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior, deverá comunicar e justificar tais situações à outra 

parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

 

 

Artigo 5.º 

Preço base 

 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de São Pedro do Sul, deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o qual terá como 

parâmetro, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 47º do CCP, o montante máximo de 86.045,75€, 

distribuído da seguinte forma: 

 

▪ LOTE N.º 1 – 64.997,75€ 

▪ LOTE N.º 2 –   3.240,00€ 

▪ LOTE N.º 3 –   17.808,00€ 

 

Os valores mencionados resultam do produto dos valores unitários dos parâmetros a analisar pelo número 

total de verificações a efetuar conforme consta dos anexos A, B e C; 

 

 

Artigo 6.º 

Pagamentos 

 

Os pagamentos devidos pelo contraente público serão efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o cumprimento da obrigação a que se referem. 
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Artigo 7.º 

Resolução de litígios 

  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Artigo 8.º 

Prevalência 

 

Fazem parte integrante do presente concurso o caderno de encargos, o Convite e a proposta do adjudicatário.  

Em caso de dúvidas prevalece, em primeiro lugar o C.C.P (Código dos Contratos Públicos), o caderno de 

encargos e em último lugar a proposta do adjudicatário.  

 

 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Artigo 9.º 

Objeto 

 

O presente procedimento tem como fim a contratação de serviços de análises físico-químicas, 

bacteriológicas e outras relativas à qualidade das águas de abastecimento e consumo humano, piscinas e 

residuais, em conformidade com as cláusulas jurídicas e técnicas descritas no presente caderno de encargos 

seus anexos e em absoluto respeito e cumprimento da legislação em vigor, para os seguintes lotes: 

 

a) Lote 1 – Águas de Abastecimento;  

b) Lote 2 – Águas de piscinas;  

c) Lote 4 – Águas residuais;  

 

Os serviços a adquirir terão de cumprir as especificações técnicas definidas no presente Caderno de Encargos 

e demais documentos contratuais e respeitar as disposições do Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação sectorial aplicável. 

 

 

Artigo 10.º 

 Mapa de quantidade 

 

Código Designação Unidade Qtd 

1 Lote 1 - Análise das Águas de Abastecimento     

1,1 Análise das Águas de Abastecimento vg 1 
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2 Lote 2 - Análise das Águas de Piscinas     

2,1 Análise das Águas de Piscinas vg 1 

3 Lote 3 - Análise das Águas Residuais     

3,1 Análise das Águas Residuais vg 1 

 

 

Artigo 11.º 

Especificações técnicas 

 

1. Água para Abastecimento  

a. As quantidades de análises e parâmetros a considerar são as constantes do documento “02.01 - 

Anexo A - Lote 1 - Águas de Abastecimento” que faz parte integrante do presente caderno de 

encargos; 

b. Os métodos analíticos de referência são os indicados no Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de 

agosto, podendo ser utilizados outros métodos alternativos desde que reconhecidos pela 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), e sem prejuízo da demais 

legislação em vigor;  

c. Os limites de deteção de cada parâmetro deverão ser inferiores aos valores paramétricos 

respetivos e estabelecidos no Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto;  

d. De acordo com as recomendações desenvolvidas pela ERSAR, devem ser definidas as condições 

de rejeição e/ou aceitação das amostras em função dos ensaios a realizar, bem como o 

procedimento a adotar nestas situações;  

e. Em caso de subcontratação de ensaios, devem ser definidas e aceites, pela entidade adquirente, 

as condições de transporte e conservação de amostras que garantam a sua qualidade até que 

sejam entregues no laboratório subcontratado. 

f. O vasilhame é preparado e fornecido pelo laboratório e deixado nas instalações do município, as 

técnicas do município são acreditadas para a recolha, pelo que a recolha fica a cargo do 

município. 

g. É da responsabilidade do adjudicatário o transporte das instalações do Município até ao 

laboratório; 

 

2. Água de piscinas  

 

a. Os parâmetros de qualidade mínimos a determinar são os que constam do Decreto 

Regulamentar n.º 5/97, de 31 de março;  

b. As quantidades de análises e parâmetros a considerar são os constantes do documento “02.01 - 

Anexo B - Lote 2 - Águas de Piscinas” que faz parte integrante do presente caderno de encargos; 

c. São feitas análises 2 vezes por mês na piscina dos adultos e na piscina das crianças; 

d. O vasilhame, a recolha e o transporte das análises é da responsabilidade do laboratório. 

e. Devem ser indicados os métodos a utilizar em cada uma das determinações;  

f. Devem ser definidas as condições de rejeição e/ou aceitação das amostras em função dos 

ensaios a realizar, bem como o procedimento a adotar nestas situações;  

g. É da responsabilidade do adjudicatário o fornecimento do vasilhame, recolha e o transporte do 
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ponto de recolha até ao laboratório; 

 

 

3. Águas residuais  

 

a. As quantidades de análises e parâmetros a considerar são as constantes do documento “02.01 - 

Anexo C - Lote 3 - Águas residuais_1” que faz parte integrante do presente caderno de 

encargos; 

b. É aplicável o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 

Drenagem de Águas Residuais e o Decreto Regulamentar nº 23/95 de 23 de agosto, sem prejuízo 

das demais legislações em vigor; 

c. É aplicável o Decreto-Lei 152/97 de 19 de junho e Decreto-lei nº 236/98, de 1 de agosto; 

d. Devem ser indicados os métodos a utilizar em cada uma das determinações;  

e. Devem ser definidas as condições de rejeição e/ou aceitação das amostras em função dos 

ensaios a realizar, bem como o procedimento a adotar nestas situações; 

f. É da responsabilidade do adjudicatário o fornecimento dos colhedores, a recolha e o transporte 

do ponto de recolha até ao laboratório; 

g. Na ETAR do Valgode são feitas análises compostas (de 24 horas), mensais, à entrada e saída da 

ETAR, aos seguintes parâmetros: 

i. PH,  

ii. Carência química de oxigénio (mg/L de O2)  

iii. Carência bioquímica de oxigénio (mg/L de O2)  

iv. Sólidos suspensos totais (mg/L),  

v. Azoto total (mg/L N) 

vi. Azoto Amoniacal 

vii. Fósforo total (mg/L P).  

h. Nesta ETAR (Valgode) deverão ainda ser realizadas análises pontuais a montante e a jusante 

do ponto de descarga (rio Vouga) aos parâmetros i. a vii. e: 

i. Oxigénio dissolvido 

 
Nas restantes Etar's (17), que servem, cada uma delas, aglomerados populacionais inferiores a 

2000 habitantes e cuja entrada em funcionamento ocorrerá após emissão da licença da APA, as 

análises ao efluente são análises compostas de 24 horas à entrada e saída do tratamento, de 

acordo com o Decreto-lei nº 236/98, de 1 de agosto, sendo necessário fazer análises trimestrais 

aos seguintes parâmetros: 

i. PH,  

ii. Carência química de oxigénio (mg/L de O2)  

iii. Carência bioquímica de oxigénio (mg/L de O2)  

iv. Sólidos suspensos totais (mg/L),  

v. Azoto total (mg/L N 

vi. Azoto Amoniacal 

vii. Fósforo total (mg/L P).  
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i. O vasilhame, a recolha e o transporte das análises é da responsabilidade do laboratório 

 
 

Artigo 12.º 

Recolha de amostras  

 

1. A amostragem (deslocação, recolha, acondicionamento e transporte) fica a cargo do adjudicatário; 

2. A amostragem será efetuada, segundo um plano predeterminado (em termos temporais e espaciais), a 

acordar com o Município, podendo ser acompanhado por um técnico da respetiva entidade;  

3. As colheitas de amostras deverão ser sempre confirmadas previamente, com antecedência mínima de 48 

horas; 

 

 

Artigo 13.º 

Comunicação de resultados  

 

1. Devem ser enviados os relatórios de ensaio e os relatórios previstos no presente anexo ao adjudicatário, 

redigidos em língua portuguesa;  

2. O relatório de ensaio deve conter, pelo menos, a seguinte informação:  

a. Concelho;  

b. Zona de abastecimento/piscina;  

c. Ponto de colheita da amostra;  

d. Data e hora da colheita;  

e. Parâmetros analisados e respetivos valores paramétricos;  

f. Identificação dos pontos que ultrapassam os valores paramétricos;  

g. Método analítico.  

 

3. Os prazos máximos de comunicação de incumprimentos e emissão dos relatórios de ensaio são os 

constantes no seguinte quadro, com a recomendação IRAR n.º 1/2008.  

 

4. Em caso de incumprimento dos valores paramétricos, estes devem ser comunicados, via e-mail e/ou fax 

aos interlocutores a designar pelas entidades adquirentes, sempre com a indicação dos teores de 

desinfetante residual medidos.  

 

 

Parâmetros 

 

Comunicação de incumprimentos 

à entidade gestora 

Emissão do relatório 

de ensaios pelo laboratório 

Inexistência de desinfetante residual 1 dia 2 semanas para o 

controlo de rotina 1 
 

2 meses para o 

controlo de rotina 2 
 

2 meses para o 

controlo de inspeção 

pH, cor, turvação, cheiro, sabor, oxidabilidade e nitritos 3 dias 

Microbiológicos 5 dias 

Cianetos, amónia, nitratos, carbono orgânico total e condutividade 2 semanas 

Restantes parâmetros 2 meses 
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Artigo 14.º 

Relatórios  

 

Compete ao adjudicatário a elaboração dos seguintes relatórios:  

a) Comunicação de emergência – Informação sucinta com recomendação sobre o modo de atuação, a 

elaborar em situações consideradas anormais e de urgência. Este relatório é enviado diretamente às 

entidades adquirentes a que pertencem os sistemas em causa, por email ou fax.  

b) Relatório anual de todos os resultados obtidos em formato que permita a exportação para aplicação 

IDQA, a disponibilizar até dia 01 de março de cada ano civil.  

c) Por cada análise às águas das piscinas, o adjudicatário deverá emitir relatório de ensaio contendo 

descrição sumária dos resultados microbiológicos e físico-químicos; 

d) Para dar cumprimento ao artigo 17º do decreto-Lei 306/2007 de 27 de agosto o laboratório deverá 

enviar relatório trimestral com um resumo geral dos parâmetros pesquisados no abastecimento em 

baixa e com um resumo por zona de abastecimento. 

 

O não envio dos relatórios mencionados tem um efeito suspensivo no pagamento das faturas em dívida até 

à regularização da situação em causa. 

 

 

Artigo 15.º 

Níveis de serviço  

 

1. Sem prejuízo de outros níveis de serviço que eventualmente possam vir a ser acordados no decurso do 

contrato, o adjudicatário deve a partida comprometer-se com o cumprimento dos seguintes níveis de 

serviço mínimos: 

a. Nomeação de um gestor de conta afeto à gestão de cada contrato;  

b. Apresentação dos relatórios acima referidos com a periodicidade também definida; 

c. Presença nas reuniões para análise dos relatórios sempre que seja convocado pelo 

Município; 

2. Os níveis de serviço podem ser revistos, tendo em vista o respetivo ajustamento, quer através da 

introdução de novos indicadores que se mostrem necessários ou em falta, quer através da alteração dos 

respetivos termos, nomeadamente os parâmetros utilizados na sua definição, quer ainda pela eliminação 

de indicadores que se revelem inadequados, desajustados ou desnecessários. 

3. A revisão será feita mediante acordo de ambas as partes e deve ser efetivada em período de tempo 

acordado para o efeito.  

 

Artigo 16.º 

Duração do contrato 

 

O contrato de fornecimento contínuo tem a duração máxima de 36 meses ou 1095 dias, ou o valor limite 

mencionado no artigo 5.º do presente caderno de especificações. 
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Artigo 17.º 

Obrigações da entidade adjudicante 

 

1. Constituem obrigações da entidade adjudicante:  

a. Celebrar os contratos de fornecimento de bens e/ou prestação do serviço, sempre que tal 

considere necessário, segundo as regras definidas no presente caderno de encargos; 

b. Monitorizar o fornecimento e/ou a prestação do serviço no que respeita ao cumprimento dos 

requisitos técnicos mínimos e níveis de serviços definidos no presente caderno de encargos e 

respetivo convite, e aplicar as devidas sanções em caso de incumprimento;  

c. Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

 

 

Artigo 18.º 

Obrigações principais do prestador de serviços 

 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando 

os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores 

práticas.   

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a.  Fornecer os bens e prestar os serviços de análises conforme as normas legais vigentes 

aplicáveis ao exercício da atividade, os requisitos técnicos e níveis de serviço mínimos 

definidos neste caderno de encargos, e demais documentos contratuais; 

b.  Não alterar as condições de fornecimento e prestação dos serviços salvo se houver solicitação 

prévia e aceitação expressa do Município; 

c. Realizar todas as tarefas solicitadas pelo Município e abrangidas pelo presente caderno de 

especificações e pelo contrato a celebrar, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de 

trabalho em causa mesmo que para tal tenha de recorrer aos meios humanos, materiais e 

informáticos que entenda necessários e adequados à prestação dos serviços e à completa 

execução das tarefas ao seu cargo;  

d. Comunicar antecipadamente ao Município todos os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços objeto do procedimento ou o cumprimento de qualquer 

outra das suas obrigações, logo que deles tomem conhecimento; 

e. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, o gestor de conta 

com relevância para a prestação do serviço a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

f. Comunicar ao Município a nomeação do gestor de cliente responsável pelo contrato celebrado 

e bem assim qualquer alteração relativa à sua nomeação;  

g. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de prestação de 

serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem;  

h. Manter atualizados todos os documentos de habilitação, entregando-os, quer à CIM Viseu Dão 

Lafões, quer ao Município; 

i. Produzir e enviar os relatórios de gestão previstos no artigo 31.º do Caderno de Encargos do 

AQ; 

j. Manter o sigilo e garantir a confidencialidade;  



 
 

MUNICÍPIO DE  S. PEDRO DO SUL  

 
C  Â  M  A  R  A    M  U  N  I  C  I  P  A  L  

 

 9 
 

Artigo 19.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no 

âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.  

  

 

Artigo 20.º 

Uso de sinais distintivos 

 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e outros sinais 

distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento escrito.  

 

 

Artigo 21.º 

Conformidade e Garantia Técnica 

 

O Adjudicatário fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos a entregar ao 

Município de São Pedro do Sul em sede de execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos e demais legislações aplicáveis.  

 

 

Artigo 22.º 

Alterações ao contrato 

 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os outorgantes 

e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração; 

3. O contrato pode ser alterado por:  

a. Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b. Decisão judicial ou arbitral; 

c. Razões de interesse público.  

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem constituir 

uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

 

Artigo 23.º 

Cessão da posição contratual 

 

Não é permitida a cessão da posição contratual. 
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Artigo 24.º 

Subcontratação 

 

O Adjudicatário poderá subcontratar o fornecimento dos serviços objeto do presente convite desde que 

autorizado previamente pelo Município, nos termos do CCP.  

Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável pela prestação dos serviços 

objeto do contrato e demais obrigações constituídas; 

 

 

Artigo 25.º 

Boa-fé 

 

As partes obrigam-se a atuar de boa fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele previstos, ou 

na lei, de forma abusiva.  

  

 

Artigo 26.º 

Força maior 

 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujo 

efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais da natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou a incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 
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g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

  

 

Artigo 27.º 

Sanções 

 

O incumprimento contratual determina a aplicação de sanções pecuniárias por parte da entidade adjudicante, 

nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 28.º 

Penalidades contratuais  

 

1. O incumprimento das condições de fornecimento, prestação do serviço e demais obrigações previstas no 

presente convite, confere ao Município de São Pedro do Sul o direito a ser indemnizadas através da 

aplicação de uma sanção a creditar a favor do Município, ou a deduzir nas faturas e respetivos pagamentos 

subsequentes, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, as entidades adquirentes têm em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa das entidades 

prestadoras de serviços e/ou fornecedoras e as consequências do incumprimento. 

3. Em caso de incumprimento, deverá ser aplicada uma sanção calculada da seguinte forma:  

a. Em caso de incumprimento da apresentação dos relatórios de faturação previstos no artigo 12.º 

e seguintes do presente CE será aplicada pelo Município uma sanção pecuniária de 100,00€ 

(cem euros) por cada relatório em falta e dia de atraso;  

b. Em caso de incumprimento dos níveis de serviço, quantidades, prazos, entre outros definidos no 

presente caderno de encargos, haverá lugar à aplicação de uma sanção de 5% do valor 

correspondente ao pedido de fornecimento efetuado pela entidade adquirente, por cada dia de 

atraso na prestação de serviço objeto do contrato, entrega ou na correção do incumprimento 

identificado;  

4. As sanções previstas no presente artigo não obstam a que as entidades adquirentes possam exigir 

uma indemnização pelo dano excedente.  

  
 

Artigo 29.º 

Resolução sancionatória por incumprimento contratual 

 

O incumprimento contratual definitivo confere à entidade adjudicante o direito à resolução do contrato. 

Em caso de resolução do contrato por incumprimento da entidade prestadora de serviços, o Município pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.  

A resolução do contrato não prejudica a aplicação de quaisquer outras sanções, nos termos do código dos 
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contratos públicos. 

 

 

Artigo 30.º 

Encargos Sociais 

 

O Prestador de Serviços ficará responsável, relativamente à atividade profissional do seu pessoal, pelo 

pagamento de todos os encargos sociais legalmente fixados. 

O Prestador de Serviços obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal que tenha a seu cargo, 

sendo da sua conta os encargos que daí advenham. 

 

 

Artigo 31.º 

Seguros 

 

O prestador de serviços obriga-se a efetuar o seguro do seu pessoal em conformidade com o disposto nas 

cláusulas seguintes. 

As apólices de seguro cobrirão acidentes de trabalho e doenças profissionais; 

As condições acima estabelecidas abrangem igualmente o pessoal dos subcontratados, tarefeiros; 

 Os encargos referentes aos seguros impostos por este Caderno de Encargos, bem como qualquer dedução 

efetuada pela seguradora a título de franquia em caso de sinistro indemnizável, serão por conta do prestador 

de serviços. 

 

Artigo 32.º 

Prestação do serviço 

 

Todas as despesas e custos inerentes à prestação do serviço que não excluídas pelo CE, serão da 

responsabilidade do adjudicatário. 

 

 

Artigo 33.º 

Código CPV 

 

A presente aquisição encontra-se classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos instituído 

pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002, 

alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, e pelo regulamento 

(CE) n.º213/2008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, 

n.º L 74, de 15 de Março de 2008, com os códigos CPV: 

 

• 71900000-7, Serviços laboratoriais 
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Artigo 34.º 

Legislação aplicável 

 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111- B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e 

n.º 42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 170/2019, 

de 4 de dezembro, pela Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020, de 19 de março e pelo artigo 21.º 

da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio. 

Outra legislação aplicável: 

i. Diretiva 2004/18/CE, de 31 de março;  

ii. Decreto-Lei n.º 200/2008, de 9 de outubro;  

iii. Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;  

iv. Código de Procedimento Administrativo;  

v. Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto;  

vi. Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril;  

vii. Decreto regulamentar n.º 5/97, de 31 de março;  

viii. Diretiva CNQ n.º23/93;  

ix. Despacho n.º 4859/2015, de 11 de maio;  

 

 

 

 

Paços de Concelho de S. Pedro do Sul, outubro de 2021 

 


		2021-10-21T11:19:30+0100
	JOSÉ LUÍS MARQUES ANTUNES




